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350.956-56/2011.
Art. 2° Para efeito desta Lei Complementar considera-se como regulari-

-

moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade 
urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.    

-
dicados no Anexo Único desta Lei Complementar, passando a integrar 
a categoria de bem dominial. 

público.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publica-

do Tratado de Petrópolis, 62º do Estado do Acre e 140º do Município de 
Rio Branco.

Prefeito de Rio Branco

GABINENTE DO PREFEITO - ASSESSORIA ESPECIAL PARA AS-

LEI COMPLEMENTAR Nº 272 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre o Programa “1001 Dignidades: Unidades Habitacionais de 

Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco aprovou e eu san-
ciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1° Fica instituído o Programa “1001 Dignidades: Unidades Habita-

-

assim como, a Lei Federal n° 11.124, de 16 de junho de 2005, Lei Muni-
cipal n° 1.834, de 25 de março de 2011, e demais legislações vigentes.

-
volvidos no território do Município de Rio Branco - Acre com recursos 
oriundos de outras fontes, provenientes dos demais entes federativos, 

-
mos desta Lei Complementar.
Art. 2° O Programa “1001 Dignidades: Unidades Habitacionais de Inte-

e diretrizes:
-

III - priorizar programas e projetos habitacionais que contemplem a me-

IV - democratizar e tornar transparentes os procedimentos e processos 
-

-

Branco e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

-

VIII - adotar mecanismos adequados de acompanhamento e controle do 

-

X - integrar os projetos habitacionais com os investimentos em sanea-

programas habitacionais de interesse social.
Art. 3° O Programa “1001 Dignidades: Unidades Habitacionais de Inte-

-

-

-

-

-

-

que integram o projeto desenvolvido nos termos desta lei complementar 

Urbana - SEINFRA, juntamente com o Conselho Municipal de Habita-

Art. 5° O Programa “1001 Dignidades: Unidades Habitacionais de Inte-
-

I - famílias em vulnerabilidade social e/ou atingidas por enchentes, en-

impacto, inundações bruscas e processos geológicos ou hidrológicos 

-

VIII - manter o cadastro da família atualizado no CADÚNICO e Bolsa 

-

-
-
-

ou adolescentes com câncer ou doença rara crônica degenerativa, ou 

dentre outras prioridades previstas em decreto regulamentador desta lei 

membros de uma mesma família, independentemente do número de 

-

-

§1° O Município de Rio Branco - Acre, por meio da Secretaria Municipal 
-
-

tabelecidos elencados abaixo:

-
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mais de uma família residindo no mesmo terreno.

-

atendidos os requisitos dessa lei.
-
-

de decreto regulamentador.
-

instrumento de repasse.
Art. 8° Os casos omissos e os demais questionamentos surgidos em 

-
mentados pelo Executivo Municipal, mediante Decreto.

do Tratado de Petrópolis, 62º do Estado do Acre e 140º do Município de 
Rio Branco.

Prefeito de Rio Branco

GABINENTE DO PREFEITO - ASSESSORIA ESPECIAL PARA AS-

LEI COMPLEMENTAR Nº 273 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco aprovou e eu san-
ciono a seguinte Lei Complementar:

vertical e horizontal.

por meio de decreto regulamentador em momento oportuno, de acordo 
com a disponibilidade e interesse público.

Federal 14.620, de 13 de julho de 2023, que Dispõe sobre o Programa 

-
-

cargos referidos neste artigo, o terreno, com as benfeitorias e acessões, 
reverte-se ao patrimônio do Município.
Art. 3° Incumbe ao Poder Executivo analisar os projetos e selecionar, 

civil habilitadas junto  aos respectivos bancos operadores.
-

-

-

do Tratado de Petrópolis, 62º do Estado do Acre e 140º do Município de 
Rio Branco.

Prefeito de Rio Branco

GABINENTE DO PREFEITO - ASSESSORIA ESPECIAL PARA AS-

LEI COMPLEMENTAR Nº 274 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco aprovou e eu san-
ciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a alienar, nos termos do 
art. 17, da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, imóveis perten-
centes ao patrimônio municipal e a sortear as unidades habitacionais 
a serem construídas, nestes, a pessoas físicas, nos termos desta lei 
complementar.

-
preendimentos habitacionais vinculados ao complexo normativo do Pro-

-
-

oportuno, de acordo com a disponibilidade e interesse público.

-

Habitacional da Caixa Econômica Federal - Programa Minha Casa Mi-

poder público municipal.
-

gurado uma vaga por cada bloco residencial construído, sendo que o 

-

de acordo com o cronograma de cada empreendimento contando da data 
-

tados pela Caixa Econômica Federal, devidamente assinados pela institui-

Art. 4° Quaisquer encargos de natureza civil, administrativo, trabalhista 

empresa vencedora do certame.

Art. 5° Caso haja um número maior que a oferta de apartamentos, o 
-

regem o Programa Minha Casa, Minha Vida:

IV - famílias que comprovem renda per capita formal, de acordo com as 

-
-

-
-


